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DITINI 

, autor, cujo tratamento detido e 
lta a proposta de dividir o funda
;riação dos riscos: riscos criados 
:rais ou criados por terceiros. É 
de garante em função do próprio 
o a uma instituição social funda
elas mãos de Jakobs e é inegável 
proposta aqui apresentada. Mas 

io em pontos importantes, como, 
! garante por riscos alheios, que 
e Pierpaolo na proteção de bens 
· sua vez, está assentada no dever 
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á aos patamares tolerados, esses 
tção. 

!m a um dever de agir fundado 
ão são equiparáveis sob o ponto 
,ob o ponto de vista ontológico. 
esses casos, ambas as formas de 
,enal, sendo desnecessária uma 
s quais a ordem jurídica convoca 
é necessária ou a criação de um 
áusula geral. Isso o leva a apoiar 
2 e b do § 2º do art. 13 do CP e a 
fo mesmo dispositivo. 

de aplicar o modelo proposto 
logmática consequente, que se 
t realidade dos jurisdicionados. 
: qualquer atividade econômica 
como a responsabilidade pelo 
moso caso do spray de couro 
ransferência de risco em estru
> tema polêmico da interrupção 
tso o diretor de uma empresa 
, defeituoso, âmbito no qual se 
lissão e, neste segundo caso, se 
>ria. 

:o que o leitor siga com Pier
>elo autor para esses relevantes 

A ESTELLITA 

ação Getulio Vargas e coordenadora do 
Penal Econômico na mesma instituição. 
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